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NECESSITA DE QUE A MESMA RESULTE DE NEGLIGENCIA DAS PARTES

RESUMO

- Certo é que o v. acérdao recorrido proclamou: "Ao apelante é que se ndo pode atribuir qualquer
responsabilidade por essa paralisacéo, fruto de medida de interesse da causa requerida pelo perito."” -
Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito, diz o art. 267 do CPC: "Il - quando ficar parado durante
mais de um ano por negligéncia das partes. - Nao o diz simplesmente, quando ficar parado durante mais de
um ano. - Condiciona, obviamente, a extingdo do processo sem julgamento do mérito, ndo somente a
paralisacdo decorra da negligéncia das partes. - E tanto isso é verdade, que, o 8§ 1° dispde: "O juiz ordenara,
nos casos dos n°s Il e lll, o arquivamento dos autos, declarando a extincdo do processo, se a parte, intimada
pessoalmente, ndo supriu a falta em 48 horas". - Nenhuma referéncia faz o acordao a intimagao prevista no
§ 1°do art. 267 do C.P.C., a que se refere o agravante. - Assim, para verificagdo da ocorréncia da hipétese
seria necessario o reexame das provas. - Ora, iSso ndo € possivel no apelo extraordinario - Simula 279 (*). -
Razé&o assiste ao Simpésio de Processo Civil promovido pela Universidade do Parana, quando deliberou:
"Pode o juiz extinguir de oficio o processo ainda no caso do inciso |: "quando ficar parado por mais de um
ano por negligéncia das partes", desde que, intimada pessoalmente, a parte ndo supra a falta em 48 horas
(Revista Forense, vol. 252, p. 20). - Na espécie, o acordao foi categdrico em afirmar nédo se ter caracterizado
a negligéncia das partes. - Bem aplicou a lei a espécie. - Se aplicou mal, somente o reexame das provas
poderia revelar, ja que a omissdo do acdrddo néo foi objeto de embargos de declaracéo. - Em face do
exposto, nego provimento ao agravo. Julgado em 12-08-1977 (*) "Para simples reexame de prova ndo cabe
recurso extraordinario." ("EMENTARIO FORENSE", N° 193, t. RECURSO EXTRAORDINARIO, st. PROVA)
EMENTARIO FORENSE. Setembro, 1978. Ano XXX. N° 358

EMENTA
Para extincéo do processo sem julgamento do mérito, na hipotese do inciso Il do artigo 267 do Cédigo de
Processo Civil, é necessario que a paralisacao decorra da negligéncia das partes.



